
DECLARAÇÃO DE REGISTO E IMOBILIZAÇÃO DE ACÇÕES 
 

(Declaração a ser recebida pela Galp Energia até ao dia 23 de Maio de 2007) 
 

Nome: ______________________________________  
Morada: _____________________________________  
Código Postal: ________________________________  
NIF: ________________________________________  
 

À Instituição Financeira: 
_________________________________________ 
 
Morada: 
____________________________________  
____________________________________  
 
Código Postal: ________- _______       
Fax: ____________________________________  
_____________, ____ de ________ de 2007  

 
 
 

 
_______________________________________________________________1, titular de acções ordinárias da Galp 
Energia SGPS, S.A., depositadas no Banco _____________________________________2 (“Banco”), na conta com 
o seguinte NIB: 
  
⁪⁪⁪⁪ ⁪⁪⁪⁪ ⁪⁪⁪⁪ ⁪⁪⁪⁪ ⁪⁪⁪⁪ ⁪ 
na qualidade de accionista da Galp Energia SGPS, S.A., titular de ___________acções depositadas junto da vossa 
instituição vem, pela presente, manifestar a sua intenção de participar na Assembleia Geral Anual da Galp Energia 
SGPS, S.A., a realizar no próximo dia 28 de Maio de 2007, pelo que solicita: 

a) A emissão da declaração de registo e a imobilização das acções acima referidas, até ao termo da realização da 
Assembleia Geral; e 

b) O seu envio ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral para “Assembleia Geral de Accionistas, Rua Tomás 
da Fonseca, torre C – 5º andar, 1600 – 209 Lisboa”, onde deve ser recebida até ao dia 23 de Maio. 

Com os melhores cumprimentos, 

 
____________________,____/____/________3 
 
 
 
______________________________________4 
 
 
 
 
1  Nome completo (pessoas singulares) ou denominação completa (pessoas colectivas) do accionista, em letras maiúsculas.  
2  em letras maiúsculas, do intermediário financeiro a quem esteja cometido o serviço de registo em conta das acções.  Denominação,
3

 
Local e data.  

4
  
No caso de pessoas singulares, o accionista deverá juntar a esta comunicação uma fotocópia do bilhete de identidade. No caso de pessoas 

colectivas, a(s) assinatura(s) deverá(ão) ser reconhecidas na qualidade e com poderes para o acto. 
 


